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RESUMO

	Durante a realização deste estudo tentamos fazer uma associação da relação que existe entre as tendências e abordagens educação física escolar, com o contexto histórico e às características do curso de formação de professores. Seguindo o tempo histórico do Brasil, o estudo foi organizado em sete períodos: pré-“descobrimento”; Colonial - 1530 a 1822; Império 1822 a 1889; República - 1889 a 1920 e 1930 a 1963; Ditadura Militar - 1964 a 1985; e Nova República - 1985 – atual. Durante a descrição histórica desses períodos fomos discorrendo sobre as características dos cursos de formação inicial de professores e sobre tendências e abordagens da educação física escolar, tentando encontrar relações de influência de cada período histórico sobre estas, com a finalidade de alcançar o objetivo desse estudo que pretende analisar a influência do contexto histórico e da formação inicial de formação de professores nas abordagens e tendências da educação física escolar brasileira. Para tanto, realizamos um estudo bibliográfico, com abordagem qualitativa, de referências que pudessem contribuir de forma efetiva para a construção deste. A pesquisa foi realizada seguindo os critérios de um resumo bibliográfico designando-se a abordar de forma qualitativa a análise e interpretação dos dados investigados, atribuindo a esta um caráter fenomenológico-hermenêutico. Ao finalizar este estudo podemos perceber que as transformações ocorridas na história do Brasil estão diretamente interligadas às mudanças de características dos cursos de formação inicial de professores, e consequentemente às mudanças das abordagens e tendências da educação física escolar.
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INTRODUÇÃO
	Desde os primórdios, o homem começou a criar a educação através da comunicação. Esta que em seu princípio não era verbal, era responsável pelo repasse do conhecimento obtido por seres mais experientes a seres menos experientes de uma determinada formação organizacional (ARANHA, 2006; QUEIROZ, 2006). A evolução histórica e a formação de novas estruturas organizacionais promoveram diversas transformações na educação, sempre no sentido de desenvolver cidadãos que pudessem contribuir para o progresso da sociedade vigente (ALVES e QUEIROZ, 2014; PIRES; ROCHA; MARTA, 2014).
A educação física escolar corresponde a um meio para a realização humana que foi inserida na educação (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2005). Realizada através de exercícios físicos, utiliza-se de seu caráter pedagógico e da unicidade sócio-biológica de cada indivíduo para o desenvolvimento e aprendizagem de habilidades (psicomotoras, cognitivas e afetivas-sociais) visando a formação cultural e integral do homem (CASTELLÓN; TARANTINO; LOPES, 2007). Esta formação será conquistada através do conhecimento, da vivência e da diversidade de seus conteúdos em benefício do exercício crítico e reflexivo da cidadania e da melhoria da qualidade de vida (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2005; QUEIROZ, 2006).
	Podemos perceber que mudanças fazem parte da história da humanidade, assim como fazem parte da história da educação física escolar, e da história dos cursos de formação inicial de professores. Refletindo sobre essas mudanças, caraterísticas da história, sob a ótica destes três componentes (história do Brasil, educação física escolar, e formação inicial de professores) levantamos a seguinte reflexão: no Brasil, o contexto histórico e a formação de professores possuem relação com as abordagens e tendências adotadas pela educação física escolar? Através deste questionamento nos propomos a desenvolver este estudo que tem como objetivo de analisar a influência do contexto histórico e da formação inicial de formação de professores nas abordagens e tendências da educação física escolar brasileira.

OBJETIVO
Este estudo tem como objetivo de analisar a influência do contexto histórico e da formação inicial de formação de professores nas abordagens e tendências da educação física escolar brasileira.

METODOLOGIA 
Este trabalho foi formulado em forma de resumo bibliográfico designando-se a abordar de forma qualitativa a análise e interpretação dos dados investigados de forma objetiva e científica (PEREIRA; LEITÃO, 2012). Os estudos científicos utilizados nesta pesquisa foram recolhidos, analisados, organizados, divididos em unidades e revisados a procura de informações significativas para atingirmos as respostas ao problema de investigação (BARROS; LEHFELD, 2000, 2002). A análise de dados foi realizada de forma indutiva e técnica, onde os procedimentos de interpretação dos textos foram realizados em codificação teórica, codificação temática, análise de conteúdo qualitativo e analise global, atribuindo a esta um caráter fenomenológico-hermenêutico (THOMAS; NELSON; SILVERMAM, 2012).

RESULTADOS/DISCUSSÃO
No Brasil, assim como em outros países, podemos dizer que a história da educação física iniciou-se com os povos nativos o conhecimento sobre domínio e desempenho dos movimentos naturais necessários para a sobrevivência era repassado de geração para geração, onde os mais velhos desenvolviam papéis de extrema importância no repasse desta ciência (RAMOS, 1982; XAVIER, 2011). Neste período da história brasileira não existiam escolas, assim como não havia cursos de formação inicial de professores e também não existia a disciplina de educação física escolar (ALVES; QUEIROZ, 2014; MARINHO, 1980, 1988).
A chegada de colonos e povos de outros continentes impulsionaram mudanças à visão da forma de fazer e dos objetivos da educação física no nosso país (MESQUITA, 2010; XAVIER, 2011). Neste período somente os filhos dos colonizadores tinham direito e acesso à educação, não existiam escolas padronizadas, assim como não existiam cursos de formação inicial de professores de educação física. Contudo, nos registros históricos é nesta época que surgem os primeiros documentos oficiais que tratam a ginástica (como era denominada a educação física) como conteúdo educacional, os instrutores desta disciplina eram militares, que reproduziam exercícios com objetivo de eugenização da população (ARANHA, 2006; MESQUITA, 2010; OLIVEIRA, 1993).
Em documentos oficiais, verificamos a citação da educação física como disciplina do currículo escolar após o período da formação do império, no ano de 1837, nesta época esta disciplina recebia o nome de ginástica (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2005; QUEIROZ; FERREIRA, 2018). Neste período também registra-se a chegada dos primeiros livros sobre ginástica advindos de outros continentes, contudo mesmo com a vinda de literatura sobre várias temáticas, essa disciplina no ambiente escolar continuava a perpetuar exercícios de eugenização da sociedade, o que dificultava a implantação desta disciplina de forma efetiva nas escolas, já que os pais da elite imperial não permitiam que seus filhos fizessem essa prática por associa-la ao trabalho escravo (ALVES; QUEIROZ, 2014; BRASIL, 1997).
No ano de 1851 a Reforma Couto Ferraz tornava a disciplina de ginástica obrigatória nas escolas da Corte, contudo os pais não permitiam que seus filhos participassem das aulas, pois julgavam que esta disciplina não apresentava nenhuma contribuição para o desenvolvimento intelectual dos alunos (DARIDO; SANCHES, 2005; QUEIROZ; FERREIRA, 2018)
No ano de 1882, Rui Barbosa constituí a Reforma Leôncio de Carvalho, neste documento é atribuída aos professores de ginástica à mesma importância aos professores de outras disciplinas do currículo escolar; e a disciplina de ginástica é definida como uma disciplina importante para a manutenção do corpo saudável e da atividade intelectual (BRASIL, 1997; OLIVEIRA, 1993; SOARES, 2001). Porém, a inclusão no currículo escolar não garantiu sua implantação na prática devido à falta de professores capacitados para trabalhar com a educação física escolar (BRASIL, 1997; DARIDO; SANCHES, 2005).
Nesta época, a disciplina de ginástica era fortemente influenciada pelos métodos europeus, Ginástica Sueca e Método Alemão, orientados por princípios biológicos durante a execução de suas práticas (BRASIL, 1997; OLIVEIRA, 1993). A Ginástica Sueca preocupava-se com a execução correta dos exercícios físicos e era orientada por um instrutor que tinha a função de modelo (MARINHO, 1980, 1988). E o Método Alemão era baseado em um conteúdo patriótico-social, no qual os exercícios físicos eram orientados pelo lema “vive quem pode viver” e tinham como objetivo principal o desenvolvimento de força (MELO, 1999; OLIVEIRA, 1993). 
Rui Barbosa defendia a utilização da ginástica Sueca nas aulas de educação física escolar, pois em sua percepção a ginástica Alemã era mais adequada a instituições militares (RESENDE, 1992). Contudo, não podemos menosprezar a grande influência militarista nas aulas de educação física, visto que os professores desta época eram formados nas instituições militares (ALVES; QUEIROZ, 2014; QUEIROZ; 2006).
No ano de 1907, foi iniciado a implementação da Escola de Educação Física da Força Policial do Estado de São Paulo, o primeiro estabelecimento especializado na formação de profissionais de educação física do Brasil, que posteriormente deu origem à Escola de Educação Física da Polícia Militar (CASTELLANI FILHO, 2003; MELO, 1999; QUEIROZ, 2012). No ano de 1909 foi criada a Escola de Apreço, instituição responsável em formar os primeiros professores com formação acadêmica em ginástica e esgrima do País (QUEIROZ; FERREIRA, 2018; RAMOS, 1982).
	A partir de 1921, as aulas de ginastica escolar passaram a ser influenciadas pelo método Natural Francês, difundido principalmente pelas instituições militares em substituição aos Métodos Sueco e Alemão, esta substituição acontece no período da derrota Alemã na Primeira Guerra Mundial e da chegada da missão militar francesa ao Brasil (MELO, 1999; RESENDE, 1992). O Método Natural Francês, consistia em exercícios naturais da espécie humana (correr, saltar, trepar, etc) para alcançar o desenvolvimento físico completo (OLIVEIRA, 1993; MARINHO, 1988).
	No ano de 1922, o ministro da guerra cria o Centro Militar de Educação Física para a formação de profissionais, contudo esse centro só consegue se edificar alguns anos depois quando é criado o Curso Provisório de Educação Física, originado com a intenção de formar os primeiros professores civis de educação física (MARINHO, 1980; SANTINI, 2003). O corpo docente deste curso era formado por militares que se preocupavam apenas com o “saber fazer”, enfatizando o prático com total ausência da teoria e da crítica pedagógica (GUIRALDELLI JÚNIOR 1991; SOBRINHO, 2005). 
	Somente na década de 30 essa instituição foi transformada em Escola de Educação Física do Exército, instituição que deu grande impulso à educação física do Brasil, ao se transformar em uma instituição de formação de profissionais em nível superior (CASTELLANI FILHO, 2003; RAMOS, 1982; SANTINI, 2003).  	
	Em 1931 o Método Francês foi obrigatoriamente implantado nas escolas, e passou a ser disseminada como uma prática educacional que objetivava a eugenização da população e a formação de jovens aptos a defenderem a soberania da pátria (GUIRALDELLI JÚNIOR 1991; OLIVEIRA, 1993). O Método Francês, consistia em um conjunto de exercícios que objetivavam o desenvolvimento físico de seus praticantes orientados pelos princípios da fisiologia e pedagogia militarista (MELO, 1999; OLIVEIRA, 1993).
Segundo Resende (1992) a educação física escolar, neste período, tinha como foco o repasse de normas disciplinares e de referências anatômico-fisiológicas, com o professor demostrando e conduzindo o cumprimento dos exercícios e padrões de condutas disciplinadas e os alunos cumprindo as tarefas ordenadas. A disciplina de educação física escolar se limitava a ser uma atividade exclusivamente prática, sem qualquer perspectiva de reflexão teórica, pedagógica e cultural, que se limitava à dimensão de uma atividade exclusivamente prática, utilitária e carente de vínculos com a expressividade do indivíduo.
	No ano de 1934, é fundado o curso de licenciatura da Escola de Educação Física de São Paulo, este curso possuía 2 anos de duração  e seu corpo docente era formado por professores civis e ex-atletas (CASTELLANI FILHO, 2003; QUEIROZ, 2012). Esse ano é considerado fértil para a educação física brasileira, pois são regulamentados cursos em diversos Estados como: Pará, Espírito Santo e Bahia (BENITES; SOUZA; HUNGER, 2008; PIRES; ROCHA; MARTA, 2014). 
	Nos anos 40, os cursos de nível superior em educação física tiveram uma grande expansão devido à obrigatoriedade das aulas de educação física escolar, a preocupação com a saúde e a aptidão física, e a redução das horas de trabalho com consequente aumento do tempo livre (MELO, 1999; PIRES; ROCHA; MARTA, 2014; RIBEIRO; ARAÚJO, 2004). Os primeiros cursos de educação física no nível superior eram exclusivamente ofertados na modalidade licenciatura, voltados para a formação de professores a nível escolar, contudo, na prática, a formação era puramente desportiva e tecnicista (ANDRADE FILHO, 2001).
Nos anos 50, a educação física iniciou sua tentativa de desvinculação das concepções higiênico-militaristas, porém o regulamento que obrigava a prática de ginástica de origem francesa nas escolas continuava servindo como referência didático-pedagógica (DARIDO; SANCHES, 2005; DUDECK; MOREIRA; MELO, 2017).
Neste contexto, a Divisão de Educação Física do Ministério da Educação revoga a exclusividade do Método Francês nas aulas de educação física, e esta disciplina passa a ser influenciada pelo Método Desportivo Generalizado e pelo Método Natural Austríaco (BRASIL, 1997; OLIVEIRA, 1993). O Método Desportivo Generalizado era baseado nos jogos e esportes, e objetivava incorporar a prática esportiva nas aulas de educação física pelo prazer de jogar, abandonando o formalismo tecnicista dos métodos tradicionais; o Método Natural Austríaco defendia uma ginástica natural que se apoiava em discursos higiênicos, despertando na juventude escolar o desejo de cuidar do corpo para a conquista da saúde (MARINHO, 1980, 1988).
	Em 1961, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) ressalta em seu texto que a educação física consiste em uma disciplina obrigatória nas escolas de ensino primário e médio (QUEIROZ e FERREIRA, 2017; 2018). Neste período o desporto passou a ter grande disseminação nas aulas de educação física, e após o golpe militar de 1964, o governo usou este modelo de exercício físico como instrumento de alienação da população, para que a mesma mantivesse-se desinformada e controlada ideologicamente (GEMENTE; MATTHIESEN, 2017; RIBEIRO; ARAÚJO, 2004; RESENDE, 1992). 
	No ano de 1969, ocorrem transformações curriculares nos cursos de formação inicial de professores de educação física, objetivando criar um currículo mínimo para a aproximação destes às outras formações em licenciatura, com a implementação de disciplinas de cunho pedagógico (TAFFAREL, LACKS; SANTOS, 2006; TOJAL, 2004). Entretanto, a formação destes profissionais permanecia acrítica, puramente desportiva e tecnicista, com valorização demasiada dos conhecimentos biomédicos e de ideologias de saúde (FERREIRA, 2011; GEMENTE; MATTHIESEN, 2017).
	A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), proclamada em 1971, reforçava, mais uma vez, a disciplina de educação física como obrigatória nos currículos das instituições de ensino básico (Decreto-lei n. 5692, 1971). Neste mesmo ano, o Decreto brasileiro de n. 69.450, trazia em seu texto, a educação física como “atividade que, por seus meios, processos e técnicas, desenvolve e aprimora forças físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando” (Decreto n. 69.450, 1971). Texto esse que fez com que a formação inicial em educação física continuasse a desempenhar o seu papel de ênfase na aptidão física (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2005; TAFFAREL; LACKS; SANTOS, 2006).
	Na década de 80, a busca pela melhoria na qualidade da formação profissional promove a divisão da graduação em educação física em cursos de licenciatura, formação para profissionais que atuariam nas instituições de ensino, e bacharelado, profissionais preparados para atuar em ambientes foram da escola, como academias, instituições de administração e práticas desportivas e outros (ANDRADE FILHO, 2001; CONFEF, 2002). 
Nos anos 90 a educação física escolar inicia seu processo de desenvolvimento e de integração ao âmbito pedagógico da educação, o que proporciona a abertura a novas abordagens e perspectivas pedagógicas, tendo a psicomotricidade e a educação física humanística como exemplos (ALVES; QUEIROZ, 2014; OLIVEIRA, 1993). O surgimento destas novas tendências ocasionou: o surgimento de novos currículos para os cursos de graduação; criação de cursos de pós-graduação; a volta de professores que foram fazer doutorado no exterior; publicação de produções científicas, livros e revistas; e o aumento de congressos e eventos que propiciavam novos territórios para mais debates (ARAUJO, 2006; QUEIROZ, 2012). 
	A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, de 20 de dezembro de 1996, reafirma a educação física como componente curricular da educação básica, evidenciando como objetivo principal a promoção do desenvolvimento integral dos escolares (BRASIL, 1996; CASTELLÓN; TARANTINO; LOPES, 2007; FERREIRA; QUEIROZ, 2010). Essa ideia da disciplina de educação física ter como foco a promoção do desenvolvimento integral dos estudantes é reforçada através da publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais da educação básica, publicados pelo Ministério da Educação no ano de 1997 (QUEIROZ; FERREIRA, 2017, 2018; BRASIL, 1997). 
	Em 1998, a profissão educação física é devidamente regulamentada com a Lei n. 9.696, de primeiro de setembro, a qual também cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais (CONFEF, 2002). No ano de 2002, o Conselho Federal de Educação Física qualifica o professor de educação física como responsável pelo desenvolvimento do aluno como ser integral (CONFEF, 2002; QUEIROZ; FERREIRA, 2011). 
	Nos anos 2000, a promulgação de novas leis e decretos orienta a os cursos iniciais de formação de professores, e consequentemente a educação física escolar, por teorias psicológicas, sociológicas e fisiológicas, buscando promover a formação do aluno enquanto ser integral (BENITES; SOUZA; HUNGER, 2008; DUDECK; MOREIRA; MELO, 2017).
	A seguir apresentamos um quadro que ilustra a relação da educação física escolar com o tempo histórico e a formação de professores, seguindo o conteúdo exposto através dos estudos elencados nesta pesquisa:
	Período histórico
	Tendências e abordagens da educação física escolar
	Características da formação de professores

	Pré-“descobrimento”
	Não havia educação física escolar, mas havia o repasse de conhecimento sobre movimentos naturais.
	Não havia cursos de formação de professores, o conhecimento era repassado entre gerações.

	Colonial 
1530 a 1822
	Ginástica - disciplina do currículo escolar com objetivo de eugenização.
	Não havia cursos de formação de professores, o conhecimento era repassado por leigos e militares.

	Imperial
1822 a 1889
	Influenciada pelos métodos europeus: Ginástica Sueca e Método Alemão.
	Professores de ginástica: militares ou formados em instituições militares.

	Republicano
1889 a 1920
	Influenciada pelo Método
Natural Francês.
	Professores de ginástica: militares ou formados em instituições militares.

	Republicano
1930 a 1963
	Influenciada pelo método Francês.
	Cursos de licenciatura com característica tecnicista, formada por militares, civis e ex-atletas.

	Ditadura Militar
1964 a 1985
	Disciplina obrigatória nos currículos das instituições de ensino, influenciada pelo método Desportivo Generalizado e pelo método Natural Austríaco.
	Formação inicial em educação física com ênfase na aptidão física.

	Nova Republica
1985 - atual 
	Influenciada por teorias psicológicas, sociológicas e fisiológicas, objetiva a formação do aluno enquanto ser integral.
	O surgimento destas novas tendências ocasionou mudanças no currículo e nas discussões dos cursos de formação inicial de professores.



Neste quadro podemos perceber que existe uma relação direta entre as tendências e abordagens da educação física escolar com o tempo histórico e com as características dos cursos de formação inicial de professores. Na época histórica dos povos primitivos não havia formação de professores e nem a disciplina de educação física escolar, mas o conhecimento domínio e desempenho dos movimentos naturais utilizados para a sobrevivência eram repassados de geração para geração.
Na época do Brasil Colonial (1530 a 1822), surgem os primeiros documentos oficiais que tratam a ginástica (como era denominada a educação física) como disciplina escolar, neste período não existiam cursos de formação de professores, s instrutores desta disciplina na escola eram os militares, que reproduziam exercícios com objetivo de eugenização da população.
No período Brasil Império (1822 a 1889), a educação física escolar era influenciada por métodos advindos da Europa, como a Ginástica Sueca e o Método Alemão, que tinham como objetivo principal a realização correta de exercícios para o desenvolvimento de força. Os professores, em sua imensa maioria com formação militar, preocupavam-se em executar os exercícios em frente aos alunos para servir como modelo de disciplina e ordem. 
No tempo histórico do Brasil República (1889 a 1963), a educação física escolar, ainda denominada de ginástica, deixa de ser influenciada pelo Método Alemão e passa a ser entusiasmada pelo Método Francês e pelo Método Natural Francês, esta mudança coincide com o período que a Alemanha perde a Primeira Guerra Mundial e com a chegada da missão militar francesa ao Brasil. Neste período surgem os primeiros cursos de licenciatura para a formação de professores de educação física, abertos para militares e civis, com currículos de características tecnicista e valorização demasiada dos conhecimentos biomédicos e de ideologias de saúde. A educação física escolar continuava a ser precedida de exercícios ginásticos com foco no desenvolvimento físico dos estudantes e na disseminação de conteúdos higienista. 
Na época da Ditadura Militar (1964 a 1985), a educação física escola passa a ser influenciada pelo Método Desportivo Generalizado e pelo Método Natural Austríaco. A formação inicial de professores influenciada por esses dois métodos permanecia com ênfase na aptidão física. E o esporte era difundido como instrumento de “alienação” das pessoas para desviar o foco das questões políticas e sociais do País.
No período denominado Nova República (1985 - atual), a formação inicial de professores e a educação física escolar passam a ser influenciadas pela ciência e por teorias psicológicas, sociológicas e fisiológicas com foco na promoção do desenvolvimento integral do aluno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Este estudo apresenta uma análise da influência do contexto histórico e da formação inicial de formação de professores nas abordagens e tendências da educação física escolar brasileira. Para efeito de melhor compreensão seguimos a ordem cronológica da história do Brasil e elaboramos a inter-relação do contexto histórico, da formação de professores e da educação física escolar em sete períodos (pré-“descobrimento”, Colonial, Império, República, Ditadura Militar, e Nova República). Após a organização cronológica dessa inter-relação entre contexto histórico, formação de professores e educação física escolar, podemos perceber que as transformações ocorridas na história do Brasil influenciaram as mudanças de características dos cursos de formação inicial de professores, assim como influenciaram as mudanças das abordagens e tendências da educação física escolar.
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